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AUTOR:  Prefeito Municipal


O Projeto ora analisado pelas comissões supracitadas dispõe sobre alteração da Lei Complementar nº. 1.062/2013 - LDO exercício de 2014 e abre crédito adicional especial de R$ 4.181.878,57 (quatro milhões cento e oitenta e um mil oitocentos e setenta e oito reais) na Secretaria Municipal de Habitação.

Consta da justificativa encaminhada pelo Chefe do Executivo o seguinte: 




“Tem por objetivo o presente projeto de Lei, a inclusão de “ação a ser desenvolvida pela Secretaria Municipal de Habitação”, junto ao PPA 2014-2017, para atendimento ao convênio Estadual – CDHU – Botucatu H (Jd. Nova Esperança). O recurso para cobertura da referida despesa virá do Excesso de Arrecadação - Recurso Vinculado. 



No exercício de 2012, através das Leis  n.º 977 e 978, foram alocados recursos na ordem de 4.195.189,07, para atendimento as despesas do referido convênio, mas, em função da licitação haver sido declarada deserta, a dotação então consignada expirou ao término do exercício. 

 


No exercício de 2013, através das Leis n.º 1043 e 1044, novamente foram alocados recursos orçamentários para fazer frente as despesas do convênio,  que devido  a atualização da planilha - CDHU,  passou seu valor para 4.363.717,51.  A proposta ofertada pela empresa vencedora do processo licitatório foi de 4.275.883,77;  a previsão de repasse financeiro para o exercício 2013, apresentada pela Secretaria Municipal de Habitação, ficou em 94.005,20, assim em 30/12/2013 houve a necessidade de anulação parcial do empenho n.º 13.662/2013, no montante de 4.181.878,57, para que o mesmo não passasse como Restos a Pagar sem o devido respaldo financeiro (art.35 e 36 – Lei 4.320/64).




Assim, para a inclusão dessa “ação a ser desenvolvida pela Secretaria Municipal de Habitação”, ao exercício 2014, torna-se necessário também as devidas alterações no PPA 2014-2017 e  LDO 2014, para que haja compatibilidade entre as peças de planejamento (art.165 – Constituição Federal)”.


A matéria foi examinada pela Assessoria Técnica Jurídica desta Casa que apontou a legalidade e a constitucionalidade da iniciativa.


Cabe-nos, nesta oportunidade, manifestar pelo prosseguimento do projeto, reservando nosso direito de manifestação em Plenário, quando este constar da pauta de discussões.
Plenário “Ver/ Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 07 de fevereiro  de 2014.
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